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“Há pessoas capazes de competir, essas são as competentes, e há pessoas capazes de construir novos cenários, essas estão além da competência.”

Eugênio Mussak.
RESUMO



As transformações do mundo apresentada atualmente é visível. Dentre tantas, há a de gestão de pessoas. Isto despertou um interesse crescente da noção de competência no meio empresarial brasileiro. Esta monografia discorre sobre a inserção da variável competência na gestão de pessoas, que surgiu para trazer maiores aportes e condições para o gerenciamento no desempenho organizacional das instituições contemporânea, pois a ela estão relacionadas em nível individual: conhecimentos, habilidades e atitudes e em nível organizacional: conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e valores e ambiente, à flexibilidade e a adequação as constantes mudanças enfrentadas pelos gestores em um mercado global. Um programa de gestão por competências permite identificar as lacunas individuais e organizacionais, possibilitando alinhá-las. O escopo deste ensaio, fundamentado em pesquisa qualitativa, é verificar, comparar, analisar e ofertar informações atualizadas do mote gestão por competência para melhoria do desempenho organizacional. Para a fundamentação conceitual utilizou-se como base os estudos dos principais autores que discutem o tema.

Palavras-chave: Pessoas, gestão, competência, flexibilidade, mudança.


ABSTRACT

The transformations of the world presented is currently visible. Among many, there is the management of people. This sparked a growing interest accrual concept in Brazilian business. This monograph discusses the insertion of variable competence in the management of people, who came to bring greater contributions and conditions for managing organizational performance of contemporary institutions, because it is related in individual: knowledge, skills and attitudes and organizational level: knowledge, skills, technologies, physical, managerial and values ​​and environment systems, the flexibility and the adequacy constant changes faced by managers in a global market. A competency management program identifies the individual and organizational gaps, enabling align them. The scope of this essay, based on qualitative research is to verify, compare, analyze and offer updated information of jurisdiction by management motto for organizational performance improvement. For the conceptual basis was used based on the studies of the main authors who discuss the matter.

Keywords: People, management, Competence, Flexibility, Change.
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[bookmark: _Toc416283131]CAPÍTULO I
1 [bookmark: _Toc416283132]INTRODUÇÃO

Na atualidade, é grande o quantitativo de firmas que buscam a implantação de um modelo de gestão por competências (GpC). A Gestão por Competências é um programa que se instala por meio de blocos de ações, que se sucedem de forma simultânea ou por sequência de passos. Existem diversos modelos, e as empresas buscam adaptar esses modelos às suas necessidades.

Uma organização, privada ou governamental – com ou sem fins lucrativos – tem função social, haja vista, ser constituída para o fornecimento de bens/serviços. Portanto, ser eficiente, eficaz e efetiva é fator preponderante para o alcance dos objetivos desejáveis por ela. E para tanto, precisa continuamente buscar melhor estruturação e desenvolvimento tanto organizacional quanto das pessoas que a integram. No artigo Gestão de Pessoas não é com o RH, José Luiz Bichuetti propôs: “gente é o ativo mais importante nas organizações: é o propulsor que as move e lhes da vida” por isso, as organizações devem buscar modelos de gestão que maximize potencialidades e também oportunidades de melhoria continua.

O Poder Judiciário em Rondônia teve início – na década de 40 do século XX. Quando ocorreu a elevação de Território a Estado no ano de 1981, “fez-se necessário, a criação do Poder Judiciário Estadual”. Neste mesmo ano por meio da Lei Complementar Federal 041/81, foi criado o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO. Daí por diante, o TJRO veio apontando caminhos a serem seguidos na Administração Pública brasileira. Retirado do sítio www.tjro.jus.br.

Hodiernamente, o TJRO – reconhecido nacionalmente como uma instituição inovadora – depois de tantas ações, só para catalogar algumas: certificação da qualidade, simplificação de processo, planejamento estratégico e agora gestão por competência.



Engano é pensar que a Instituição apenas quer atender disposições legais porque a Lei Complementar 568/2010-PR em seu artigo 13, garante aos servidores 
“progressão funcional a um sistema de qualificação e avaliação de desempenho por competência e mérito”. Grifo nosso.

Mas, os processos de evolução da competência decorrem de pesquisas, a priori, essenciais para acontecerem a contento. Para colocá-los em prática é preciso perceptibilidade sobre alguns pontos principais: identificação dos “gaps”, objetivos que a instituição almeja atingir, competências a estimular no ambiente de trabalho, etc. Todos esses elementos, não sendo excludentes, devem ser analisados antes da fixação dos motes e dos atores que participarão dos processos de capacitação.

O desenvolvimento de competências é um modelo de apoio a solução dos problemas da organização desde que esses – adequadamente identificados –possam ser com formação e capacitação, solucionados. 

Vale salienta que o objetivo deste trabalho não é avançar sobre o conceito de competência, mas sim apresentar algumas definições encontradas na literatura. Embora, há três dimensões de competências – individual, organizacional e gerencial – pautou-se ao estudo das competências organizacional.

Portanto, sem pretensão de aprofundar nem esgotar o assunto, tampouco apontar um caminho certo a ser seguido, visto que há na literatura uma vasta bibliografia a respeito do tema. Este trabalho tem escopo principal de responder se as competências organizacionais da instituição Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO são conhecidas pelos seus servidores?
1.1. [bookmark: _Toc416283133]PROBLEMA DA PESQUISA

As competências organizacionais do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO são conhecidas pelos seus servidores?


1.2 [bookmark: _Toc416283134]OBJETIVOS
1.2.1 Geral: Verificar se as competências organizacionais do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia são conhecidas pelos seus servidores. 

1.2.2 Específicos:
· Conceituar o termo competência;
· Caracterizar as competências individuais;
· Caracterizar as competências gerenciais;
· Caracterizar os conceitos de competências organizacionais;
· Identificar, na literatura científica, perspectivas e tendências no que se refere ao desenvolvimento das competências organizacionais;


CAPITULO II

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Conquanto, o escopo do estudo é as competências organizacionais, apontaremos alguns conceitos das competências individuais e gerenciais, além daquelas primeiras. Utilizamos o ambiente para estudo das competências organizacionais, o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia – TJRO.
2.1 Conceito de Competência

Originária do Latim (competere) competência – também utilizada como sinônimo de cultura, conhecimento, capacidade, jurisdição – qualifica aquele com capacidade para entregar uma tarefa/trabalho dentro de um espaço ocupacional diverso Dutra (2014). O termo competência, na Idade Média, era utilizado na linguagem jurídica na acepção da “faculdade atribuída a alguém ou a uma instituição para apreciar e julgar certas questões” Carbone et al (2009). Ele destaca que “foi no final do século passado que o termo foi incorporado à linguagem organizacional”.

 Zarifian (2002, p. 137) apud Tenório e Vieira (2009, p. 255) propõe sua definição em três partes: “competência é a tomada de iniciativa e responsabilidade do indivíduo em situações profissionais com as quais ele se confronta”, “competência é a inteligência prática das situações, que se apoia em conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que a diversidade das situações aumenta”; e finalmente, “competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em volta das mesmas situações, de compartilhar desafios, de assumir áreas de responsabilidades”.

Encontra-se no dicionárioaurélio.com competência com os seguintes sinônimos:
1. Direito, faculdade legal que um funcionário ou um tribunal têm de apreciar um pleito ou questão;
2. Capacidade, suficiência (fundada em aptidão);
3. Atribuições;
4. Porfia entre os que pretendem suplantar-se mutuamente;
5. à competência: a quem faz melhor; a quem mais.

2.2  Competências Individuais

No ambiente da administração, a expressão competência apresenta no mínimo duas grandes perspectivas, cada uma delas associada a um eixo conceitual. Uma dimensão baseada em pessoas difundida como gestão de pessoas com foco em competências e a outra baseada em recursos internos da firma – as competências organizacionais Dutra, Fleury e Ruas (2013).

A dimensão baseada nas pessoas tem base no conceito de competências o conhecido CHA, conceituado por Parry (1996) apud Fernandes (2013) como: “agrupamento de conhecimentos, habilidades e atitudes correlacionados, que afeta parte considerável de alguém”.

Dutra (2014, p. 24) nos ensina que: “São as pessoas que, ao colocarem em prática o patrimônio de conhecimentos da organização, concretizam as competências organizacionais“ percebe-se que há uma correlação entre competências organizacionais e individuais.
 
No universo dos conceitos temos o proposto pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que na Resolução nº 192, de 08 de maio de 2014, no art. 2º, III define competência como: “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos estratégicos dos órgãos do Poder Judiciário”.

Boyatzis (apud Maximiano 2014, p. 185) diz que competência é: “a capacidade existente em uma pessoa, que conduz ao desempenho que atende às demandas do cargo, dentro de parâmetros do ambiente organizacional, e que, consequentemente, produz os resultados esperados”.
 
Posto que, Dutra (2014) considere pouco instrumental compreender a competência individual “como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para que a pessoa desenvolva suas atribuições e responsabilidades”, Ele relaciona as competências individuais a um conceito que denominou chama-lo de “entrega” relacionado ao espaço ocupacional.

Fernandes (2013, p.48) entende competências individuais como: “um conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que um indivíduo mobiliza e aplica, de forma reiterada, dentro de um contexto profissional, agregando valor à organização e a si mesmo”.

“Competências são habilidades, traços, qualidades ou características que contribuem para que uma pessoa desempenhe adequadamente as tarefas e responsabilidades atribuídas ao cargo que ocupa” Bitencourt (colaboradores) (2010).

Mesmo que, competência seja um termo da antiguidade, somente a partir da década de 1970 que o mote ladeia o universo organizacional. Maria Tereza Leme Fleury e Afonso Fleury no paper em busca da competência apontam 1973 como início do debate sobre competência com a publicação do paper “Testing for competence rather than intelligence” de David Mc Clelland.

No nível do indivíduo os autores definem, assim, por competência: “um saber agir responsável e reconhecido, que implica em mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo”.

Assim, é pacífico que as competências individuais apoiam-se no trinômio do CHA – Conhecimentos, habilidades e atitudes. Onde o conhecimento é o saber-saber, a habilidade é o saber-fazer e a atitude o saber-ser.

Já, Le Boterf (2003) apud Tenório e Vieira (2009, p 260) esclarece que competência é “saber agir com pertinência” Ele explica que saber fazer é diferente do saber agir, aquele é “seguir unicamente o que está escrito”, enquanto este é “ir além do prescrito”.  Há sentido nas palavras de Le Boterf quando se observa que para o acaso não há tomada de decisão prescrita. Ainda, segundo o autor o “saber fazer é o grau mais elementar da competência”, esse opera sem se relacionar com o meio.
A Figura 1 ilustra o conceito de competências individuais.

COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS
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Fonte: Adaptada de Fernandes, 2013.

2.3 Competências Gerenciais

Refletir sobre um mercado contemporâneo é formular perguntas de como gerenciar em um mundo de volatilidade, complexidade, ambiguidade, globalização, instabilidade. Os gestores precisam ter planejamento, organização, agilidade, bom relacionamento com a equipe a fim de desenvolver as melhores soluções. Não obstante, muitos gestores, provavelmente, não têm ideia que sejam praticamente obrigados a possuírem específicas habilidades, as quais ajudarão a se tornarem eficazes.

É de responsabilidade da organização o provimento de condições que propiciem o desenvolvimento de cada gestor, mas cabe o esforço extra pessoal para aproveitar e buscar oportunidades de desenvolvimento. Este enforque aponta o plano das atitudes como prioritário na competência gerencial: o autodesenvolvimento é uma atitude adquirida, de interesse e de esforço com relação a dificuldades, desafios e oportunidades.

As principais competências gerenciais estão inseridas nas funções do administrador. Planejamento, organização, direção e controle. Maximiano (2014, p.195) expõem como exemplo de competências gerenciais: tino comercial, comunicação, desenvolvimento sustentável, pensamento crítico saber ser.

Figura 2 – Categoria de competências gerenciais
Dimensão da
orientação.


Reflete os meios utilizados para
atingir o foco, o “como” chegar
aonde se pretende, ou seja,
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Representa o foco da
organização e aonde 
pretende chegar, tendo
o papel de orientar as
pessoas para a ação.




Dimensão da
estruturação.
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interação

Representa competências
ligadas às necessidades de
relacionamento para que 
profissional consiga 
viabilizar suas ações.





Fonte: Adaptado de Dutra 2014.

Ruas (2002), Ruas e Antonello (2003), Antonello (2000) em Dutra (2014) classificam as competências gerenciais em quatro abordagens: as de gestão, as técnicas, as sociais e as de aprendizagem. Dutra trabalha as competências gerenciais compostas por dimensões conforme apresentada na figura 2.

2.4 Competências Organizacionais

Fernandes (2013) escreve que: “estratégias pressupõem competências organizacionais; e competências organizacionais inspiram estratégias”. Estas bem-sucedidas consistem, assim, na combinação e na exploração adequadas de recursos valiosos, únicos, difíceis de imitar, substituir.

Quanto a competências da organização, há uma grande variedade de expressões associadas ao que se denominam competências organizacionais: core competence, competências essenciais, competências organizacionais, competências distintivas, competências seletivas, Competências críticas e tantas mais (Dutra, Fleury, Ruas, 2013). Independente da existência de um quantitativo grande de terminologia, o que está claro é que o conceito é uma ferramenta útil para o entendimento de como os recursos da organização estão associados com o seu desempenho.

Em regra, o contrário da competência é a incompetência. Assim, neste trabalho utilizaremos o termo competência com o sentido abordado na ciência da administração – ou seja – tratando-se do ser competente ou da ausência de competência.

As competências de uma organização fornecem a sustentação do negócio dela, “para conhecer as competências essenciais da empresa, é necessário entender por que uma firma alcança resultados superiores e quais são as capacidades distintivas que sustentam esses resultados Dutra, Fleury e Ruas (2013, p.83)”. Eles apontam como características principais das competências: “abrangência corporativa, estabilidade no tempo, aprendizagem ao fazer e locus competitivo”.

Os estudos de competências desenvolveram-se nos diversos meios e nas organizações como um todo.  A partir da década de 1990, o conceito de competência organizacional ganhou destaque na área da gestão com a proposta do conceito de core competence (CC) (competências essenciais) formulado por Prahalad e Hamel, Fernandes (2013). Para esses autores, as competências organizacionais compõem um conjunto de recursos na forma de conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e valores que a organização possui. Esse conjunto possibilita que a organização tenha a capacidade de combinar, misturar e integrar recursos, produtos e serviços, de maneira a se colocar de forma competitiva no mercado, por meio do que eles chamaram de core competence ou competências essenciais.

Para avaliar uma competência, Prahalad e Hamel (1990) apud Fernandes (2013, p.18) sugerem três critérios: “primeiro, uma competência essencial provê acesso a uma grande variedade de mercados (...). Em segundo, uma competência essencial deveria dar contribuição significativa para o beneficio percebido do consumidor do produto final. (...) Terceiro, uma competência essencial deveria ser difícil de ser imitada pelos concorrentes”.

Didier Retour (2013), classifica de “competências-chave”, pois estas fazem frente à concorrência com características de impossibilidade de benchmarking, visto que a construção delas dar-se em mais de um recurso. Bergamini (2009) diz que é importante considerar que as competências variam bastante de acordo com o momento da organização e a competência não inspira segurança absoluta quanto ao resultado do seu uso. Corrobora também com este argumento Carbone et al (2005).
Para Bruno Henrique Rocha Fernandes (2013, p. 19), competência organizacional é um: “conjunto de recursos articulados que geram valor para a organização são difíceis de imitar, podem ser transferidos a outras áreas, produtos ou serviços da organização, e impactam o desempenho organizacional em fator-chave de sucesso (FCS)”. Considera-se FCS o indispensável para a estratégia ser alcançada, ou seja, se este faltar impossibilita o alcance do objetivo estabelecido pela organização.

As competências essenciais se tornam difíceis de serem copiadas pelos concorrentes, ou seja, são competências endógenas à organização e que criam vantagens competitivas, adjetivando qualitativamente e agregando valores aos produtos e serviços, reconhecidos pelos clientes.

 Ruas (2008) cita as seguintes características principais das competências essenciais:
· Abrangência corporativa
Competências essenciais fornecem a sustentação a vários produtos ou negócios dentro de uma corporação. Não são propriedade de uma área ou indivíduo isoladamente.

· Estabilidade no tempo
Produtos são a expressão momentânea das competências essenciais de uma corporação. Competências são mais estáveis e envolvem mais lentamente do que os produtos.

· Aprendizagem ao fazer
Competências são ganhas e aperfeiçoadas através do trabalho operacional e do esforça gerencial no dia a dia. Quanto mais se desenvolve e se investe em uma competência, maior sua distinção em relação aos competidores.

· Locus competitivo
A competição de produto-mercado é meramente a expressão superficical de uma competição mais profunda em termos de competências. A competição atual se dá em torno de competências e não de produtos ou serviços.
Em outra perspectiva, Ruas (2001) apud Fernandes (2013, p. 19) descreve que se pode trabalhar com três tipos de competências organizacionais “básicas, diferenciadoras e essenciais”.
· Básicas: as necessárias para manter a organização funcionando. São percebidas no ambiente interno; estimulam e alicerçam o clima de produtividade.
· Diferenciadoras: consideradas estratégicas, pois estabelecem a vantagem competitiva da empresa. São identificadas no estabelecimento da missão empresarial e descritas de forma genérica. São constituídas por um conjunto de capacitações que auxiliam a empresa a alcançar seus resultados e fazer o diferencial no mercado.
· Essenciais: são aquelas identificadas e definidas como as mais importantes para o sucesso da instituição e devem ser percebidas pela sociedade.

Participar de forma ativa da gestação, implementação e adequação das aspirações estratégicas cria condições para desenvolver as competências necessárias à empresa e aos indivíduos. A Tabela 1 apresenta um sumário com diferentes abordagens sobre as competências organizacionais, visando possibilitar um melhor entendimento quanto ao foco de estudo de diferentes autores.

Tabela 1 Diferentes Abordagens sobre o Tema Competências Organizacionais

	Autor
	Conceitos
	Ênfase

	Vasconselos e Pagnonceli (2001)
	Qualidade e/ou habilidade marcante que, efetivamente, cria benefícios, conquistando e fidelizando o cliente.
	Competência Competitiva

	Ruas (2001)
	Conjunto de habilidades, tecnologias, culturas e valores, percebido pelos clientes e pelo acionista, e que faz a diferença em relação à sociedade. Materializa-se num conjunto peculiar de know-how, o que é atemporal, duradouro, porém dinâmico e que constitui fonte para vantagem competitiva (mais do que ser vantagem competitiva), servindo de base para a capacidade de expansão da empresa.
	Competência Organizacional

	Fleury e Fleury (2001)
	Saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao indivíduo.
	Competência essencial

	Hamel e Prahalad (1995:229)
	Conjunto de habilidades e tecnologias que permite a uma empresa oferecer um determinado benefício aos clientes. Três características marcantes: 1ª) valor percebido pelo cliente; 2ª) diferenciação entre concorrentes; 3ª) capacidade de expansão para a empresa.
	Competência essencial

	Goddard (1997)
	Conjunto de características que marcam o sistema de crenças (valores), o estilo de comportamento e desenho estrutural da empresa.
	Competência essencial

	Ulrich (2000)
	Aprendizado coletivo na organização, especialmente no que diz respeito a como coordenar as diversas habilidades de produção e integrar s múltiplas correntes da tecnologia.
	Competência essencial

	Lei et al. (2001)
	Conjunto central de insights de definição e de solução de problemas que possibilitará à empresa criar alternativas de crescimento estratégico potencialmente, com seu ambiente.
	Competência essencial

	Tampoe (1994)
	Subsistema técnico de gerenciamento que integra diversas tecnologias, processos, recursos e conhecimentos para gerar produtos e serviços sustentáveis, vantagem competitiva única e valor agregado para uma organização.
	Competência essencial


Fonte: SCHEMES, NAKAYAMA E PILLA (2004); ANDRADE (2014), adaptado.

As competências organizacionais estão formadas pelo conjunto de conhecimentos, habilidades, tecnologias e comportamentos que uma organização possui e consegue manifestar de forma integrada no seu campo de atuação Fernandes (2013).  Essas competências causam impacto no seu desempenho e contribuem para os seus resultados. Desse modo, pode-se dizer que a organização possui diversas competências organizacionais, localizadas em áreas diversas.

Entretanto, a competência organizacional só conseguirá ser concretizada a partir da aquisição e desenvolvimento das competências individuais Dutra (2014). 

2.4 Etapas para implantar um modelo de Gestão por Competências

O número de autores que conceituam o que é um modelo de gestão por competência é grande. Modelos de gestão por competências há para alinhar as contribuições das pessoas aos objetivos da organização. No olhar de Fernandes (2013) de modo geral, um modelo de gestão por competências é apontado descrito na figura 3 a seguir:

Figura 3 – Etapas da implantação de um modelo por competências

	Entendimento das
Circunstâncias da
Organização.


 
	Customizar o projeto



	Definir competências
Organizacionais.



	Definir eixos de carreira.



	Definir competências individuais por eixos



	Definir níveis de complexidade



	Definir inputs (capacidades) e outputs (entregas) por nível de complexidade
	
	Fazer enquadra-
Mento das pessoas no modelo
	
	Realizar avaliações das pessoas vis-à-vis competências
	
	Analisar resultados das avaliações


Fonte: Adaptada de Fernandes (2013).
Há uma diversidade de modelos de gestão por competências, pois. Em muitos casos, os modelos de gestão por competências são transformados em softwares de avaliações e gestão, que facilitam a coleta dos dados e a análise posterior, além de oferecer feedback constante, tanto para os gestores da organização quanto aos próprios colaboradores. Isso ocorre, por existir uma variedade de entendimentos sobre o conceito de competência, que divergem entre si e algumas vezes opostos na construção da GpC.

A base dos modelos de gestão por competências está nos atributos das competências. (Resende 2004) apresenta um modelo de atributos, composto de quatro fatores interconectados, mostra bem a importância dos atributos na efetiva implantação de um programa dessa natureza porque não adianta o indivíduo ter conhecimento, habilidade e atitudes se ele desprezar o agir e de utilizar as competências:
1 – ter conhecimento, know-hwo e expertises;
2 – ter habilidade de aplicação;
3 – ter senso de oportunidade e saber agir na hora certa;
4 – ter vontade de agir.

Outro modelo de gestão de pessoas por competência é o proposto por Gramigna (2002). Ele é composto de cinco blocos de intervenção, conforme ilustrado na figura 4.  Esses blocos são: sensibilização, definição de perfis, avaliação de potencial e formação de banco de talentos, capacitação e gestão das competências com avaliação 360 graus.


Figura 4 – Modelo de gestão de pessoas por competências.
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Fonte: Adaptada de GRAMIGNA (2002)

O elenco de competências adotadas nesse modelo é:

· Capacidade empreendedora
Facilidade para identificar novas oportunidades de ação, propor e implementar soluções aos problemas e necessidades que se apresentam, de forma assertiva, inovadora e adequada.
· Capacidade de trabalhar sob pressão
Capacidade para selecionar alternativas de forma perspicaz e implementar soluções tempestivas diante de problemas identificados, considerando suas prováveis consequências.
· Comunicação
Capacidade de ouvir, processar e compreender o contexto da mensagem, expressar-se de diversas formas e argumentar com coerência usando o feedback de forma adequada, para facilitar a interação entre as partes.
· Criatividade
Capacidade para conhecer soluções inovadoras viáveis e adequadas para as situações apresentadas.
· Cultura da qualidade
Postura orientada para a busca contínua da satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes internos e externos.
· Dinamismo, iniciativa
Capacidade para atuar de forma proativa e arrojada diante de situações diversas.
· Flexibilidade
Habilidade para adaptar-se oportunamente às diferentes exigências do meio e capacidade de rever postura diante de argumentações convincentes.
· Liderança
Capacidade para catalisar os esforços grupais, a fim de atingir ou superar os objetivos organizacionais, estabelecendo um clima motivador, formando parcerias e estimulando o desenvolvimento da equipe.
· Motivação – energia para o trabalho
Capacidade de demonstrar interesse pelas atividades a serem executadas, tomando iniciativas e mantendo atitude de disponibilidade, e de apresentar postura de aceitação e tônus muscular, que indica energia para os trabalhos.
· Negociação
Capacidade de expressar e de ouvir o outro, buscando equilíbrio de soluções satisfatórias nas propostas apresentadas pelas partes, quando há conflitos de interesse, e de observar o sistema de trocas que envolve o contexto.
· Organização
Capacidade de organizar as ações de acordo com o planejado, para facilitar a execução.
· Planejamento
Capacidade para planejar o trabalho, atingindo resultados por meio do estabelecimento de prioridades, metas tangíveis, mensuráveis e dentro de critérios de desempenho válidos.
· Relacionamento interpessoal
Habilidade para interagir com as pessoas de forma empática, inclusive diante de situações conflitantes, demonstrando atitudes positivas, comportamentos maduros e não combatidos.
· Tomada de decisão
Capacidade para selecionar alternativas de forma sistematizada e perpicaz, obtendo e implementando soluções adequadas diante de problemas identificados, considerando limites e riscos.
· Visão sistêmica
Capacidade para perceber a integração e interdependência das partes que compõem o todo, visualizando tendências e possíveis ações capazes de influenciar o futuro.

Esse rol de competências é flexível, permitindo exclusões e inclusões, dependendo da cultura do mercado em que a empresa está inserida.

Conforme já mencionado, o modelo de gestão por competências não é algo predeterminado, cabendo a cada empresa elaborar aquele que atende às suas necessidades. Por conseguinte, a FIGURA mostra outro modelo de gestão por competências e as principais etapas que o compõem. Em linhas gerais, a lógica de funcionamento da gestão por competência pode ser assim descritas:

2.4.1 Formulação da estratégia

Para que uma empresa consiga definir as competências é, em primeiro lugar, necessário elaborar seu planejamento estratégico, que é um instrumento norteador da organização. Ele permite que a empresa defina as estratégias e cursos de ação que lhe possibilitem alcança-las. É no planejamento estratégico que são definidas: a missão, visão de futuro, valores e os objetivos organizacionais Dutra (2014).
· Missão: é a razão de a organização existir. É a principal finalidade da empresa a razão de sua existência.
· Visão: é a imagem que a empresa tem de si mesma no futuro, ou seja, sua projeção para o futuro, aquilo que ela deseja tornar-se.
· Valores: são os princípios e atitudes que norteiam as ações da organização, dando-lhe personalidade.
· Objetivos: é a representação do que a empresa pretende obter ou atingir em um determinado espaço temporal.

2.4.2 Definição dos indicadores de desempenho

Representam os elementos que irão indicar como está o andamento da empresa visando à consecução de seus objetivos. Cada organização deverá identificar seus próprios conjuntos de capacidades ou recursos.

2.4.3 Definição das metas

Ao definir as metas a empresa deve fixar os padrões de resultado e os pontos de chegada para que todos saibam o direcionamento que se espera de cada um.

2.4.4 Mapeamento das competências

Nessa fase, a empresa identifica clara e objetivamente as competências (individuais e organizacionais) necessárias e as competências reais, ou seja, aquelas de que ela dispõe no momento, e traça um mapa de competências. Esse mapeamento permite identificar o gap ou lacuna existente entre as competências necessárias e as competências reais. A partir dessa identificação, é possível tomar atitudes para reduzi-lo, como, por exemplo, contratar novos profissionais, com perfil mais adequado para o cargo em questão (competência individual), realizar treinamentos (competências individuais) ou investir em pesquisa (competência organizacional) Brandão e Bahry.

2.4.5 Definição das competências necessárias

Para mapear as competências, é necessário, em primeiro lugar, identificar as competências que os funcionários e as empresas devem possuir. A descrição das competências constitui a definição de um comportamento ou desempenho esperado. É a indicação daquilo que o profissional ou a empresa deve ser capaz de realizar.
Algumas técnicas utilizadas na descrição das competências são:

· Considerar quais são os objetivos e as estratégias para a organização;
· Estabelecer quais competências são necessárias às pessoas, de todas as áreas e níveis, para se atingirem tais objetivos;
· Comunicar essas competências às pessoas;
· Analisar o nível de adesão das pessoas as competências estabelecidas;
· Entrevistar os colaboradores com maior conhecimento acerca da empresa;
· Utilização de questionários, essa técnica permite aos respondentes avaliarem o grau de importância das competências apresentadas.

2.4.6 Definição das competências atuais

Após a definição das competências necessárias, faz-se o levantamento das competências existentes, com o objetivo de identificar o gap de competências. Para avaliar as competências humanas, em geral utiliza-se a avaliação de desempenho. Trata-se de uma importante ferramenta na gestão de pessoas, que irá monitorar os indicadores de desempenho. Como o próprio nome leva a deduzir, significa avaliar a performance, a atuação dos funcionários no que diz respeito à consecução dos objetivos da empresa. Corresponde a uma análise sistemática do desempenho do profissional em função das atividades por ele realizadas, das metas estabelecidas, dos resultados alcançados e do seu potencial de desenvolvimento. Algumas técnicas utilizadas são: escala gráfica, avaliação 360 graus, balanced scorecard, pesquisa de campo e avaliação por objetivos Gramigna (2002)..

2.4.7 Lacunas de Competências

Após a identificação das competências necessárias e das competências existentes, será possível analisar a discrepância entre ambas. Essa dissonância é denominada pela literatura de gap. O ideal é a inexistência dele, entretanto a perfeição é praticamente impossível de ser alcançada – então o gap precisará ser no mínimo mitigado.
2.4.8 Planejamento de ações de gestão de pessoas

Maximiliano (2014) aqui são tomadas as decisões com o objetivo de minimizar ou eliminar o gap de competências identificado na etapa anterior. Os resultados apurados na etapa de mapeamento de competências permitirão que a organização planeje ações com o objetivo de desenvolver as competências necessárias para a satisfação de seus objetivos. Algumas ações podem ser:

· Desenvolvimento de competências internas: são exemplos a elaboração de treinamentos (competências individuais) e os investimentos em pesquisa (competências organizacionais);
· Captação de competências externas: no caso das competências humanas, podemos citar como exemplo a contratação de novos funcionários, geralmente por processo de recrutamento e seleção, enquanto no caso de competências organizacionais pode-se fazer parcerias estratégicas com outras empresas;
· Movimentação interna de pessoas: pode-se providenciar a transferência de um indivíduo para outro setor ou efetuar alguma promoção de cargo.

2.4.9 Retroalimentação

Aqui são apurados os resultados, verificando se as ações adotadas pela empresa na etapa anterior foram bem-sucedidas, ou seja, se promoveram o desenvolvimento das competências desejadas. Após essa etapa, reinicia-se o ciclo do modelo de gestão por competências.

A gestão de pessoas por competências tem por finalidade principal o gerenciamento do gap de competências existente, buscando minimizá-lo ou, preferencialmente, eliminá-lo, fazendo com que o rol de competências reais seja o mais próximo possível das competências necessárias para que a empresa atinja seus objetivos.
2.4.10 A Gestão por Competência na Administração Pública
É pacífico que o serviço público ofertado à sociedade – cada vez mais exigente por qualidade – requer melhorias, portanto os gestores das instituições terão que migrar de uma prática burocrática para uma de inovação. Eles deverão buscar o próprio desenvolvimento e gerir também as capacidades dos liderados pelos quais são responsáveis. Este é o desafio.
O decreto presidencial número 5.707 de 2006 que regula a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal – PNDP. Consoante o artigo 2º, II dessa norma legislativa, apreende-se por Gestão por Competência “a gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”.
Neste contexto, afirma Souza (2004):
no caso do Governo Federal Brasileiro, a gestão de pessoas baseada em modelos de gestão por competências não é propriamente antiga, mas vem se difundindo entre diversas instituições de forma muito rápida desde a seleção de servidores públicos (concurso público) até a definição de uma parcela extra da remuneração a que poderia fazer jus.

Utilizando-se do poder de legislar o Conselho Nacional de Justiça – CNJ na Resolução n 111, de 06 de abril de 2010, instituiu o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder Judiciário – CEAJud, dispõem no art. 2, VII que o Poder Judiciário deverá “fomentar a gestão por competências e a gestão do conhecimento”.

CAPÍTULO III

3 METODOLOGIA DA PESQUISA
3.1 Caracterização do Locus da Pesquisa

A pesquisa se desenvolveu no ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, órgão integrante do Poder Judiciário. Abrangem também os Fóruns Cível e Criminal e ainda, Juizado Especial, Turma Recursal e os alunos do Curso de Pós-Graduação em Gestão Pública com Ênfase em Direito e Administração Judiciária.

O locus da pesquisa para o desenvolvimento do trabalho adotou observação do ambiente de trabalho dos servidores, condição estrutural para desempenho das atribuições do cargo, líderes de departamentos e coordenadores, todos servidores do TJRO.

3.2 Procedimento Metodológico

Como é sabido, são vários os tipos de pesquisas. A utilização de métodos e técnicas em pesquisa está associada aos objetivos, hipóteses e aos fundamentos teóricos do objeto de estudo. Esse procedimento exige uma escolha criteriosa e sistemática para se fazer a descrição, explicação e análise de fatos e fenômenos.

A busca deste trabalho se preocupa com uma visão sistêmica do problema. Tentar-se-á explicar a totalidade da realidade por meio do estudo da complexidade de problemas culturais e educacionais, segundo determinadas peculiaridades do problema pesquisado.

Assim, adotou-se a pesquisa qualitativa por ser caracterizada como sendo uma tentativa de se explicar em profundidade o significado e as características do resultado das informações obtidas com entrevistas e questões abertas – esta será realizada somente com gestores –, a escolha por este tipo de pesquisa teve a consideração porque ela é apropriada para a avaliação formativa e oferece descrever a complexidade do problema enfrentado, interação entre variáveis, oferta de contribuições no processo das mudanças, criação/formação de opiniões, também interpretações das particularidades dos comportamentos ou atitudes dos atores. 

Foram entrevistados 317 (trezentos e dezessete) servidores das: secretárias, departamentos, cartórios, varas, turma recursal. Essa heterogeneidade teve fim de identificar os mais varriados perfis e como cada um deles absorvem a aceitação do projeto gestão por competências do TJRO.

Aproveitaremos a tecnologia do software MSExcel para conhecer o resultado a ser apresentado. A escolha desta ferramenta foi escolhida por melhor domínio por parte do executor.

Optou-se pela abordagem qualitativa, pois na atualidade não mais são dogmáticas as coisas, ou seja, refuta-se a verdade absoluta.


CAPITULO IV

4 RESULTADOS

4.1 Apresentação e Análise dos dados da pesquisa

4.1.1 Quanto à identificação do tempo de permanência do servidor na instituição.

O resultado demonstra que 61,19% (sessenta e um vírgula dezenove) por cento dos entrevistados estão servidores da instituição a mais de 10 (dez) anos. Enquanto, 27,45% (vinte e sete vírgula quarenta e cinco) por cento encontram-se na faixa entre 6 (seis) e 10 (dez) anos e somente 11,36% (onze vírgula trinta e seis) por cento estão no patamar entre 1 (um) e 5 (cinco) anos. Considerando que estudos apontam a necessidade de um quantitativo de 10.000 (dez mil) horas de prática para um profissional atingir um nível de excelência na função a qual se dedique. É observável que quanto maior o tempo de execução de atividades, maior a expertise para o conhecimento e a habilidade. Assim, percebe-se que os dados apontam para um acumulo de potencial dos servidores do TJRO.


Gráfico 1: Em anos, quanto tempo é servidor?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.2 Quanto à oferta de treinamento para assunção de responsabilidades

Obteve-se, conforme se apresenta no gráfico 2, 99% (noventa e nove) por cento de respostas negativas e 1% (um) por cento de respostas positivas. Assim, é fácil visualizar a falta de preocupação da instituição em preparar os servidores para assumir função de gestão.


Gráfico 2: Houve preparação para assumir a função de gestor, por parte da instituição?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.3 Quanto ao conhecimento da razão de ser da instituição.

Em 2010 o TJRO implanta o planejamento estratégico organizacional definindo como a razão de ser da instituição: “oferecer a sociedade efetivo acesso à justiça” retirado do portal www.tjro.jus.br. Entretanto, o resultado da pesquisa aponta que 62,77% (sessenta e dois vírgula setenta e sete) por cento desconhece a missão da instituição, 35,34% (trinta e cinco vírgula trinta e quatro) por cento, preferiram não omitir opinião e somente 1,89% (um vírgula oitenta e nove) por cento responderam ter conhecimento da missão institucional. Pelo resultado obtido é claramente visível que a instituição estar desconsiderando a competência “comunicação”.

[bookmark: _GoBack]Gráfico 3: Conhece a missão do TJRO?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.4 Quanto onde a organização objetiva chegar.

Na linguagem administrativa visão é o lugar no futuro (definido) que a organização se ver. As entrevistas apontam que 62,77% (sessenta e dois vírgula setenta e sete) por cento dos respondentes disseram desconhecer a visão do TJRO, já 35,34% (trinta e cinco vírgula trinta e quatro) por cento preferiram deixar sem resposta e apenas 1,89% (um vírgula oitenta e nove) por cento respondeu conhecer a visão do TJRO. Os números deixam evidente que a instituição, ainda que tenha implantado o planejamento estratégico, este não tem adesão do corpo funcional dela. É necessário uma revisão nas práticas de marketing  interno para envolver os servidores para o alcance do que é proposto pela instituição.

Gráfico 4: Qual a visão do TJRO?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.5 Quanto às estratégias estabelecidas para o alcance do objetivo da instituição.

Estratégias são as ações que deverão ser desenvolvidas para atingir o objetivo estabelecido. A pesquisa concluiu que 45,75% (quarenta e cinco vírgula setenta e cinco) por cento desconhecem as estratégias estabelecidas no planejamento estratégico, 35,31 (trinta e cinco vírgula trinta e um) por cento preferiram deixar sem respostas, 17,99% (dezessete vírgula noventa e nove) por cento disseram saber que há estratégias estabelecidas e o número de 0,95% (zero vírgula noventa e cinco) por cento tem conhecimento de pelo menos uma estratégia.

Gráfico 5: Qual a estratégia do TJRO você conhece?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.6 Quanto às metas para consecução dos objetivos.

Metas são ações para obtenção do resultado final a ser alcançado, num espaço temporal exato e quantitativo almejado pelo gestor. Dos entrevistados 45,75% (quarenta e cinco vírgula setenta e cinco) por cento desconhecem as metas, 35,31% (trinta e cinco vírgula trinta e um) por cento omitiram a manifestação deles, 17,36% (dezessete vírgula trinta e seis) por cento responderam saber da existência de metas e 1,58% (um vírgula cinquenta e oito) por cento tem conhecimento das metas para alcance dos objetivos.

Gráfico 6: Da estratégia que você conhece quais as metas que devem ser alcanças para o atingimento do objetivo organizacional?
Fonte: Dados da pesquisa



4.1.7 Quanto ao projeto gestão por competências.

O Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, por meio do Departamento de Recursos Humanos/DRH, iniciou no ano de 2010 o projeto – Modelo de Gestão de Recursos Humanos Baseado em Competências. 

À luz do que dispunha no planejamento estratégico de 2008-2011, dentre os macroobjetivos buscava-se “valorizar o patrimônio intelectual” retirado do portal www.tjro.jus.br na perspectiva pessoas. 

Para cientificar o quanto os servidores da Instituição TJRO encontram-se alinhado com esse projeto obteve-se o seguinte resultado: 100% (cem) por cento dos entrevistados disseram conhecer o projeto, entretanto é válido apontar que embora o resultado tenha sido unânime, o conhecimento é quanto à existência do projeto, pois quanto ao rumo que este pode atingir há um verdadeiro desconhecimento.
 
Gráfico 7: Você conhece o projeto gestão por competências?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.8 Quanto ao conhecimento das competências organizacionais 

O modelo de gestão de pessoas com foco em competências é pressuposto por identificação das competências, tanto individuais quanto organizacionais, existentes. Esta pesquisa obteve no que se refere o conhecimento das competências organizacionais pelos servidores do TJRO o seguinte: 1% (um) por cento tem conhecimento e 99% (noventa e nove) por cento desconhece totalmente a existência de competências organizacionais da Instituição.


Gráfico 8: Quais as competências organizacionais você conhece?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.9 Quanto ao conhecimento das competências gerenciais

Competências gerenciais pressupõem desenvolvimento e desenvolvimento pressupõe competências. Assim, torna-se indispensável que os gestores estejam devidamente afinados com o que a organização busca. Para tanto é essencial a constante busca pelo conhecimento, visto que ...os respondentes ofertaram como resultado do questionamento: 3% (três) por cento conhecem as competências exigidas para o desempenho da função que ocupa, entretanto para 97% (noventa e sete) por cento são contingentes para o desempenho da função que ocupa. Ou seja, trabalham com base no feeling e este não é gestão é música.


Gráfico 9: Quais as competências gerenciais você conhece?
Fonte: Dados da pesquisa

4.1.10 Quanto à efetividade do projeto gestão por competências

Projeto é um plano para uma realização de um ato.  Ele norteia o caminho a ser seguido, composto de etapas, é preciso identificar a estratégia a ser seguida e dividi-la em metas. Analisando os resultados obtidos pelas respostas dos entrevistados, obteve-se o seguinte resultado: 5,68% (cinco vinte vírgula sessenta e oito) por cento consideram o efetivo, 47,95% quarenta e sete vírgula noventa e cinco) por cento responderam como não-efetivo e 46,37% (quarenta e seis vírgula trinta e sete) por cento preferiram se abster.

Gráfico 10: Você considera o projeto gestão por competência?
Fonte: Dados da pesquisa

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Os estudos sobre o mote gestão por competências, tanto dos autores estrangeiros, em especial os franceses e os americanos, quanto dos autores brasileiros – Dutra, Ruas, Fleury e Fleury –, são bastante novos. Ainda mostra um quadro de ideias e ferramenta em desenvolvimento com conceitos não estabelecidos totalmente pela literatura, portanto.

O conceito de competência admite análise em três níveis quando estudada no contexto organizacional – individuais e gerenciais e organizacionais – nosso estudo pautou-se para as competências organizacionais. Entretanto, há uma heterogeneidade quanto à denominação ou quanto aos conteúdos de cada nível por parte dos estudiosos do tema.

Esse trabalho buscou investigar a teoria de competências organizacionais, no sentido de entender até onde os servidores do TJRO conhecem as competências organizacionais da Instituição. Apesar de ser um estudo realizado em uma única Instituição, acredita-se que poderá servir de subsídio metodológico para outras que tenham o interesse em iniciar-se num ambiente de gestão por competências.

O resultado obtido apontou que os servidores da instituição estudada, ainda apresentam um largo desconhecimento das competências organizacionais. Em contra partida, descobriu-se que as competências conhecidas como organizacionais estabelecidas pelo projeto GpC do TJRO, estão mais para o modelo de competências gerenciais e individuais do que para as organizacionais propriamente. Observou-se também que há um novo caminho sendo desbravado no que tange o desenvolvimento individual, é o da certificação, está propõe que o servidor busque o conhecimento, as habilidades e atitudes para desempenhar com competência a função que deseja.

Por tudo estudado, propõe-se que necessário é que sejam revisadas as competências tidas como organizacionais observando os conceitos de um modelo de gestão por competências.
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